
Diário da República, 2.a série — N.o 11 — 16 de Janeiro de 2007 1297

II — Das 4.ª, 5.ª e 7.ª subcategorias da 1.ª categoria, da classe correspondente

ao valor dos trabalhos especializados que lhe respeite, consoante a parte que a

esses trabalhos cabe na proposta.

III — Da 6.ª subcategoria da 2.ª categoria, da classe correspondente ao valor

dos trabalhos especializados que lhe respeite, consoante a parte que a esses

trabalhos cabe na proposta.

IV — Das 1.ª, 7.ª e 11.ª subcategorias da 4.ª categoria da classe correspondente

ao valor global dos trabalhos especializados que lhe respeite, consoante a parte

que a esses trabalhos cabe na proposta.

V — Das 2.ª e 11.ª subcategorias da 5.ª categoria, da classe correspondente ao

valor dos trabalhos especializados que lhe respeite, consoante a parte que a

esses trabalhos cabe na proposta.

Desde que não seja posto em causa o disposto no n.º 3 do artigo 265.º do

Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e sem prejuízo do disposto na alínea a)

anterior, o concorrente pode recorrer a subempreiteiros, ficando a eles vincula-

do, por contrato, para a execução dos trabalhos correspondentes;

2 — Quanto aos não titulares de alvará de empreiteiro emitido pelo IMOPPI,

os que apresentem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros apro-

vados adequado à obra posta a concurso e emitido por uma das entidades com-

petentes mencionadas no n.º 1 do anexo I constante da secção I do anexo da

Portaria n.º 104/2001, de 21 de Fevereiro, o qual indicará os elementos de

referência relativos à idoneidade, à capacidade financeira e económica e à capa-

cidade técnica que permitam aquela inscrição e justifique a classificação atribu-

ída nessa lista;

3 — Quanto aos não titulares de alvará de empreiteiro emitido pelo IMOPPI,

ou aos que não apresentem certificado de inscrição em lista oficial de emprei-

teiros aprovados, os que apresentem os documentos relativos à comprovação da

sua idoneidade, capacidade financeira, económica e técnica para a execução da

obra posta a concurso, indicados nos n.
os

 15.1 e 15.3 do programa de concurso.

III.2.2) Capacidade económica e financeira:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisi-

tos:

Conforme o requerido no ponto n.º 15 do programa de concurso.

III.2.3) Capacidade técnica:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisi-

tos:

Conforme o requerido no n.º 15 do programa de concurso.

SECÇÃO IV: PROCESSO

IV.1) TIPO DE PROCESSO

IV.1.1) Tipo de processo:

Concurso público.

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

IV.2.1) Critérios de adjudicação:

Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta:

Os critérios enunciados a seguir:

Critérios — ponderação:

1 — Preço global da empreitada — 60%;

2 — Qualidade técnica da proposta — 40%.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante:

74-96-b).

IV.3.4) Prazos de recepção das propostas ou dos pedidos de participação:

Data: 18/01/2007.

IV.3.6) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedi-

dos de participação:

PT.

IV.3.7) Período mínimo durante o qual o concorrente é obrigado a manter a

sua proposta:

Período em dias: 66 (a contar da data limite para a recepção das propostas).

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.2) CONTRATO RELACIONADO COM UM PROJECTO E/OU PROGRAMA

FINANCIADO POR FUNDOS COMUNITÁRIOS

Sim.

Fazer referência aos projectos e/ou programas:

FEDER — EIXO 1 medida 1.1. Sistemas Ambientais.

VI.3) OUTRAS INFORMAÇÕES

No ponto IV 3.4 o prazo para recepção das propostas será de 31 dias a contar

da publicação no Diário da República, até às 12 horas, e não a data mencio-

nada no referido ponto.

No ponto IV 3.8 a abertura das propostas será no dia útil seguinte à data limite

para a apresentação das propostas, pelas 10 horas.

O prazo referido no ponto II.3 duração do contrato ou prazo de execução das

obras, contado a partir da data de consignação e será de 09 meses, dias contí-

nuos, incluindo sábados, domingos e feriados, contados a partir da data da

consignação até à data de «pronta para arranque», tal como definido nas cláu-

sulas especiais do caderno de encargos.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 15/12/2006.

15 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Manuel

Maria Moreira. 1000309537

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

Câmara Municipal de Penafiel Departamento dos Serviços Técnicos

e Ambiente

Endereço Código postal

Praça do Município 4564-002

Localidade/Cidade País

Penafiel Portugal

Telefone Fax

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

Anulação do concurso «Arranjos urbanísticos na freguesia de Paço de Sousa —

ordenamento da área do Mosteiro de Paço de Sousa» publicado no Diário da

República, 2.ª série, n.º 143, de 26 de Julho de 2006 (parte especial).

28 de Novembro de 2006. — O Vice-Presidente da Câmara, Jaime

Teixeira Neto. 1000308509

ENTIDADES PARTICULARES

CENTRO DE APOIO SOCIAL DE OLIVAL (OURÉM)

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢
Fornecimentos £
Serviços £
O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

Centro de Apoio Social de Olival Direcção

(Ourém)

Endereço Código postal

Rua de Ourém, 11 2435-455

Localidade/Cidade País

Olival — Ourém Portugal

Telefone Fax

249581020 249581020

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,

FINANCEIRO E TÉCNICO

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do

prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade

económica, financeira e técnica mínima exigida

a) Os titulares do alvará de construção emitido pelo Instituto dos Mercados de

Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI) com a classificação como

empreiteiro geral de edifícios de construção tradicional, de acordo com o estabele-

cido no n.º 4 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, 1.ª catego-

ria, em classe correspondente ao valor da proposta ou a 4.ª subcategoria da 1.ª ca-

tegoria, a qual tem de ser de classe que cubra o valor global da proposta e as 1.ª,

5.ª e 6.ª subcategorias da 1.ª categoria, as 1.ª e 12.ª subcategorias da 4.ª categoria, e

a 2.ª subcategoria da 5.ª categoria, na classe correspondente à parte dos trabalhos a




